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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : DIVO RUFINO (PRESO)
ADVOGADA : PATRICIA GALINDO DE GODOY CAZAROTI - SP203432
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL.  PROGRESSÃO DE REGIME E LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
INDEFERIMENTO MOTIVADO. EXAME 
CRIMINOLÓGICO DESFAVORÁVEL. REQUISITO SUBJETIVO NÃO 
PREENCHIDO. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Não há manifesta ilegalidade se o indeferimento da progressão de 
regime foi fundamentado, não somente na longa pena a se cumprir e na 
gravidade do delito cometido, mas na existência de aspectos desfavoráveis 
destacados no laudo psicológico realizado na origem, no qual foi destacado 
que o reeducando, “Questionado sobre os fatos, o sentenciado assume sua 
culpabilidade frente aos atos que cometeu, mas seu relato é confuso e de 
pouca credibilidade, denota dificuldade em elaborar autocrítica e ausência de 
arrependimento dos atos que cometeu...”.

2. Conforme a jurisprudência desta Corte, "o resultado desfavorável 
de exame criminológico justifica a negativa de progressão de regime por falta 
de requisito subjetivo" (AgRg no HC n. 848.737/SP, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023).

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL.  PROGRESSÃO DE REGIME E LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
INDEFERIMENTO MOTIVADO. EXAME 
CRIMINOLÓGICO DESFAVORÁVEL. REQUISITO SUBJETIVO NÃO 
PREENCHIDO. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Não há manifesta ilegalidade se o indeferimento da progressão de 
regime foi fundamentado, não somente na longa pena a se cumprir e na 
gravidade do delito cometido, mas na existência de aspectos desfavoráveis 
destacados no laudo psicológico realizado na origem, no qual foi destacado 
que o reeducando, “Questionado sobre os fatos, o sentenciado assume sua 
culpabilidade frente aos atos que cometeu, mas seu relato é confuso e de 
pouca credibilidade, denota dificuldade em elaborar autocrítica e ausência de 
arrependimento dos atos que cometeu...”.

2. Conforme a jurisprudência desta Corte, "o resultado desfavorável 
de exame criminológico justifica a negativa de progressão de regime por falta 
de requisito subjetivo" (AgRg no HC n. 848.737/SP, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023).

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DIVO RUFINO contra a decisão 

que denegou o habeas corpus (fls. 97-101).

O agravante sustenta, em suma, que "o Juízo singular não justifica a 

“necessidade” da realização do exame criminológico, na verdade o mesmo utiliza 
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referido exame como regra para todos os cativos que postulam a progressão ao regime 

mais brando ou a liberdade condicional" (fl. 115).

Alega que o "agravante vem se comportando adequadamente e de acordo com 

os parâmetros exigidos pela unidade prisional, tanto é que ostenta em seu Boletim 

Informativo bom comportamento carcerário" (fl. 116).

Aduz que "O agravante tem tido seu beneficio negado há anos em razão da a 

equipe conjunta da Penitenciária em que esta custodiado entender que ele não está apto a 

progressão mesmo sem comprovação alguma do alegado" (fl. 117).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 

colegiado, para conhecimento e provimento do agravo a fim de que seja concedida a 

ordem para deferir ao agravante o livramento condicional.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos (fls. 99-101):

O juízo da execução negou ao paciente a progressão de regime pelos seguintes 
fundamentos (fls. 59-60):

[...]
O pleito deve ser indeferido.
Com efeito, o requisito objetivo necessário para a progressão ao regime semiaberto 

encontra-se satisfeito, tendo em vista o cumprimento de lapso suficiente de sua pena.
Contudo, além do requisito objetivo, exige-se mérito para a progressão. Neste ponto, 

verifica-se que o reeducando registra boa conduta carcerária, consoante atestado pela 
autoridade competente (fls. 3495).

Entretanto, cabe salientar que apenas o bom comportamento carcerário não é suficiente 
para o preenchimento do requisito subjetivo, que deve ser analisado à luz do princípio da 
individualização da pena, ou seja, com base em todos os elementos indicativos da 
personalidade do executado, e, em especial, aqueles que evidenciam o grau de 
ressocialização do reeducando.

No caso em apreço, a avaliação psicossocial (fls. 3491/3493), importante instrumento 
para verificação do requisito subjetivo, trouxe elementos desfavoráveis à progressão 
pretendida.

Em resposta ao questionamento acerca da presença de elementos que indicam 
desenvolvimento de senso de responsabilidade para o cumprimento da pena em regime 
semiaberto ou seria necessário maior amadurecimento no regime fechado, há indicação de 
que o sentenciado ainda não está apto para o cumprimento de pena em regime mais brando 
(fls. 3492).

Além disso, não há indicação de que o reeducando se arrependeu de praticar os 
delitos:"... Questionado sobre os fatos, o sentenciado assume sua culpabilidade frente aos 
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atos que cometeu, mas seu relato é confuso e de pouca credibilidade, denota dificuldade em 
elaborar autocrítica e ausência de arrependimento dos atos que cometeu. ..." (fls. 3492).

Portanto, o estudo técnico não asseverou a evolução no processo de ressocialização e 
desenvolvimento do senso de responsabilidade necessário para o cumprimento da pena em 
regime semiaberto. Ademais, o parecer da diretoria manifestou-se desfavoravelmente à 
pretensão pleiteada.

Vale a pena a transcrição:"... Instruídos de acordo com o artigo 4º da Resolução SAP nº 
88, de 28/04/2010, apresentados os relatórios pelas Diretorias do Centro de Segurança e 
Disciplina, Centro de Trabalho e Educação, Centro de Reintegração e Atendimento à Saúde, 
e as discussões com foco à apresentação das condições do sujeito, pesquisadas ao longo do 
processo de intervenção e em que pese os relatórios técnicos, ainda ponderamos que este 
sentenciado possui alta pena a cumprir, encontra-se custodiado desde 2007 em Unidade 
Prisional de alta contenção destinada a sentenciados considerados com envolvimento com 
facção criminosa e este possui bom convívio com os demais e a informação em Boletim 
Informativo de registro de envolvimento com facção criminosa, sendo assim, esta comissão 
manifesta s. m. j., CONTRÁRIOS à concessão do benefício pleiteado. ..." (fls. 3493).

Assim, as circunstâncias demonstram a falta de amadurecimento psicológico do 
executado para desfrutar de regime mais brando, mostrando-se prematura a concessão do 
benefício pretendido, sobretudo tratando-se de reeducando reincidente, condenado por crime 
hediondo, estupro, além de diversos delitos de roubos circunstanciados, por meio de 
violência e grave ameaça à pessoa.

O sentenciado necessita permanecer mais tempo no regime mais rigoroso, com 
comportamento satisfatório e apto a indicar que não voltará a delinquir, e a demonstrar que 
tem aproveitado a terapêutica penal, por tempo suficientemente razoável, podendo, com 
isso, gradativamente retornar ao convívio social.

Assim, por ausência do preenchimento dos requisitos legais, o indeferimento da 
pretensão é medida de rigor.

Decido.
Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de progressão ao regime semiaberto formulado em 

favor de Divo Rufino, MTR: 83316-0, RG: 19.057.562, RGC: 19057562, RJI:17007917503, 
por ausência de requisito subjetivo.

Solicite-se à unidade prisional a realização de novo exame criminológico para análise do 
preenchimento do requisito subjetivo em 180 dias a contar do recebimento desta decisão.

 
O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a decisão do juízo da execução sob a 

seguinte fundamentação (fls. 63-65):
[...]
O recurso não comporta provimento.
Em que pese o agravante ter cumprido o requisito objetivo, não ficou demonstrado o 

preenchimento do requisito subjetivo a ensejar a pretendida progressão de regime ou 
livramento condicional.

Conquanto tenha sido atestado em favor do agravante bom comportamento carcerário 
pelo Diretor da Penitenciária em que se encontra (fls. 23), entendo que a cautela manifestada 
pelo Juízo se justifica.

De outro modo, não se pode esquecer que a Lei conferiu ao Magistrado a liberdade em 
apreciar as peculiaridades em cada caso concreto. O atestado de bom comportamento 
carcerário, por vezes, não é suficiente para aferir a cessação ou a diminuição da 
periculosidade do sentenciado que, pela violência dos crimes cometidos, é presumivelmente 
perigoso.

[...]
De fato, no caso em apreço, não vislumbro o preenchimento do requisito subjetivo, 

diante do resultado do laudo pericial que se mostrou desfavorável à concessão dos 
benefícios, conforme bem fundamentado pelo douto Magistrado, destacando-se o seguinte: 
“Questionado sobre os fatos, o sentenciado assume sua culpabilidade frente aos atos que 
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cometeu, mas seu relato é confuso e de pouca credibilidade, denota dificuldade em elaborar 
autocrítica e ausência de arrependimento dos atos que cometeu...”.

Além disso, o parecer apresentado pela Diretoria da unidade prisional foi contrário à 
concessão dos benefícios (fls. 45/48).

É certo que a concessão prematura do benefício a condenados que não estejam 
preparados para retornar ao convívio social pode colocar em risco a segurança da 
comunidade.

Com efeito, em sede de execução penal, o princípio que rege é in dubio pro societate. E 
em caso de dúvida - se o condenado pode ou não obter o benefício - deve ser resolvido em 
favor da sociedade, a qual não é obrigada a conviver na insegurança

[...]
Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo em execução interposto, 

mantendo-se a r. decisão ora guerreada, por seus próprios e jurídicos fundamentos.
 
Como se vê, em face do livre convencimento motivado, o Juízo da execução, reputando 

ausente o requisito subjetivo, indeferiu o pedido de progressão ao regime intermediário 
formulado em favor do reeducando, decisum este que restou ratificado pelo Tribunal 
estadual, que negou provimento ao agravo em execução interposto pela defesa.

Nota-se que o indeferimento foi devidamente motivado, tendo sido consignado que "o 
caso em apreço, não vislumbro o preenchimento do requisito subjetivo, diante do resultado 
do laudo pericial que se mostrou desfavorável à concessão dos benefícios, conforme bem 
fundamentado pelo douto Magistrado, destacando-se o seguinte: “Questionado sobre os 
fatos, o sentenciado assume sua culpabilidade frente aos atos que cometeu, mas seu relato é 
confuso e de pouca credibilidade, denota dificuldade em elaborar autocrítica e ausência de 
arrependimento dos atos que cometeu...” (fl. 64).

Segundo a dicção do art. 112 da Lei de Execução Penal, para que o reeducando faça jus à 
promoção carcerária é necessário o preenchimento de requisitos objetivo e subjetivo.

"A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite que o Juiz das Execuções 
Criminais lastreie sua conclusão sobre a falta do requisito subjetivo para a progressão de 
regime em elementos desfavoráveis dos laudos pericias". (AgRg no HC n. 832.598/SP, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.), 
como ocorreu na espécie. No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL, 
AMEAÇA, MAUS TRATOS E LESÃO CORPORAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
EXAME CRIMINOLÓGICO DESFAVORÁVEL. INDEFERIMENTO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Cabe ao Juiz decidir motivadamente sobre os direitos executórios.
Deve ser mantida a decisão agravada, pois consolidou-se nesta Corte o entendimento de 

que o resultado desfavorável de exame criminológico justifica a negativa de progressão de 
regime por falta de requisito subjetivo.

2. Não se identifica ilegalidade. As instâncias ordinárias registraram que o condenado 
por estupro de vulnerável, ameaça, maus tratos e lesão corporal apresentou traços de 
desajustamento sexual, excitação e impulsividade associadas a irritabilidade, e laudo técnico 
concluiu que não está apto a cumprir pena em regime mais brando.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 812.488/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

julgado em 21/8/2023, DJe de 28/8/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. PROGRESSÃO DE 

REGIME. REQUISITO SUBJETIVO NÃO DEMONSTRADO. EXAME 
CRIMINOLÓGICO DESFAVORÁVEL. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA.

1. "É assente o entendimento nesta Corte, segundo o qual, a gravidade abstrata do crime 
não justifica diferenciado tratamento à progressão prisional, uma vez que fatores 
relacionados ao delito são determinantes da pena aplicada, mas não justificam diferenciado 
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tratamento à negativa da progressão de regime ou do livramento condicional, de modo que 
respectivo indeferimento somente poderá fundar-se em fatos ocorridos no curso da própria 
execução." (HC 519.301/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 27/11/2019, DJe 13/12/2019).

2. No presente feito, o Tribunal local desproveu o agravo em execução não só pela 
gravidade dos crimes cometidos e da longa pena a cumprir, mas principalmente porque 
concluiu que o apenado, ora agravante, "não reúne condições subjetivas para a progressão 
de regime", constando "do relatório social que o sentenciado nega a tentativa de homicídio e 
alega uma briga de casal", fatos esses aferidos no curso da execução, não havendo falar-se 
em ilegalidade.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 732.641/SP, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 

Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 20/6/2022.)
 
Ante o exposto, denego o habeas corpus.
Publique-se.
Intimem-se.
 

Em que pesem os fundamentos apresentados pelo agravante, deve ser mantida 

a decisão acima.

Verifica-se que as instâncias de origem consideraram que, para além da longa 

pena a se cumprir e da gravidade do delito cometido, a existência de aspectos 

desfavoráveis destacados no laudo psicológico realizado, juntado aos autos nas fls. 35-37, 

destacando-se que o reeducando, "“Questionado sobre os fatos, o sentenciado assume sua 

culpabilidade frente aos atos que cometeu, mas seu relato é confuso e de pouca 

credibilidade, denota dificuldade em elaborar autocrítica e ausência de arrependimento 

dos atos que cometeu...”", não havendo, portanto, manifesta ilegalidade.

É assente nesta Corte Superior que apenas o exame criminológico, ou qualquer 

outro laudo, já seria suficiente ao afastamento do requisito subjetivo. Nesse sentido: "No 

caso, o Tribunal de origem ratificou a decisão proferida pelo Juízo das Execuções 

Criminais, que indeferiu o pedido de progressão de regime, com fundamento em parecer 

psicossocial desfavorável ao Apenado, (...)" (HC n. 481.739/RS, Sexta Turma, relª. Minª. 

Laurita Vaz, DJe de 5/4/2019).  A esse respeito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO. REQUISITO SUBJETIVO. AUSÊNCIA. RESULTADO DO EXAME 
CRIMINOLÓGICO. DECISÃO FUNDAMENTADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A progressão de regime prisional foi indeferida pelo juízo da execução penal, com 
base no resultado desfavorável do exame criminológico, segundo o qual o agravante "não 
demonstra possuir maturidade suficiente para o cumprimento da pena no regime 
intermediário".

Esta Corte possui o entendimento de que "o resultado desfavorável de exame 
criminológico justifica a negativa de progressão de regime por falta de requisito 
subjetivo" (AgRg no HC n. 848.737/SP, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023).
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É consabido que "a noção de bom comportamento do reeducando abrange a valoração de 
elementos que não se restringem ao atestado emitido pela direção carcerária, sob pena de 
transformar o juiz em mero homologador de documentos administrativos" (AgRg no HC 
660.197/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
17/8/2021, DJe 25/8/2021).

2. Agravo desprovido. (AgRg no HC n. 870.417/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 12/12/2023.)

 
Ademais, o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inviável, em habeas corpus, desconstituir a conclusão a que chegaram as instâncias 

ordinárias sobre o não preenchimento do requisito subjetivo para a concessão de 

benefícios da execução penal, uma vez que tal providência implica o reexame do 

conjunto fático-probatório dos autos da execução, procedimento incompatível com os 

estreitos limites da via eleita.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/06/2024 
a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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